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ABSTRACT - The hydrographic basin of Potengi River, located west of Natal city, capital of Rio Grande 
do Norte - Brazil comprises an area of 410,991 (ha) and is considered the third largest river basin in the 
state. The area searched in this paper, inserted in the basin above, includes the estuarine region of Potengi 
River with 6,960 (ha). This research examined in an integrated manner the environmental attributes of the 
region adjacent to the estuary, looking for identify the geoenviromental units and processes for land use. 
The methodology is supported in mapping surveys, bibliographic, aerial photographs and high-resolution 
satellite images (IKONOS II) for natural units identification. The activities of geoprocessing involved the 
processing of digital images from remote sensing and integration of data in GIS structure. The results 
were: the mapping and quantification of geoenviromental units, the mapping of land use, where was given 
emphasis on the activities that impact the environment, the process of urban sprawl of Natal city and as 
mitigation process of impacts, was prepared mapping for potential land use for the area.  

 
 
1 – INTRODUÇÃO 
 

A integridade ecológica do litoral do Rio Grande 
do Norte é pressionada pelo crescimento dos centros 
urbanos, pela especulação imobiliária sem planejamento, 
pela agricultura, pela carcinicultura, pela poluição e pelo 
enorme fluxo de turistas. A ocupação predatória vem 
ocasionando a devastação das vegetações nativas, o que 
leva, entre outras coisas, à movimentação de dunas e ao 
assoreamento de rios, lagoas e estuários. O assoreamento 
de manguezais, por exemplo, coloca em perigo espécies 
animais e vegetais, além de destruir um importante 
"filtro" das impurezas lançadas na água. As raízes 
parcialmente submersas da vegetação do mangue 
espalham-se sob a água para reter sedimentos e evitar que 
eles escoem para o mar. Outra ação danosa é o 
lançamento de esgotos no mar, sem qualquer tratamento. 
Operações de terminais marítimos têm provocado o 
derramamento de óleos, entre outros problemas graves.  
As atividades desenvolvidas sem planejamento no interior 
do estuário do Potengi sem levar em conta o 
comportamento do ecossistema e sua capacidade de 
suporte vêm causando impactos ambientais numa 
velocidade estarrecedora. O problema do lixo doméstico e 
industrial, que virtualmente são depositados no interior do 
estuário, juntamente com os rejeitos provenientes de 
saneamento sem nenhuma espécie de tratamento, também 
são responsáveis pelos danos causados à fauna e a flora. 

O zoneamento empreendido em áreas naturalmente 
vulneráveis deve levar em conta o uso dos sistemas 
naturais permitindo uma melhor tomada de decisão pelos 
órgãos licenciadores ambientais, desta forma, os 
resultados deste trabalho vão permitir um maior 
aperfeiçoamento da legislação ambiental, pois a zona 
costeira é bastante ativa, dessa forma, faz-se necessário a 
compreensão dos seus agentes no passado para que se 
possa prever sua evolução em um futuro próximo, 
facilitando sobremaneira a tomada de decisão. 
 

 
Figura 1- Urbanização e carcinicultura no Potengi 
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2 – A ÁREA DE ESTUDO 
 

O estuário do Rio Potengi tem como principal 
característica paisagística, o entorno da sua foz e a região 
urbana de Natal, onde o manguezal, o campo dunar 
adjacente, as praias e a cidade proporcionam um 
excepcional momento da beleza do litoral Potiguar, 
fazendo de Natal uma das mais belas capitais do País. A 
cidade possui áreas em processo de expansão, indo de 
encontro aos municípios adjacentes originando um 
curioso processo de conurbação. 
 
2.1 – Localização 
 

O estuário do rio Potengi localiza-se entre os 
paralelos 05º52’00” e 05º41’57” de latitude Sul e os 
meridianos 35º19’16” e 35º08’24” de longitude Oeste, 
incluindo parcialmente os municípios de Macaíba, São 
Gonçalo e Natal sendo que Natal é a cidade mais 
importante e capital do estado (Figura 2). 
 

 
Figura 2 – Localização geográfica do estuário do Potengi 

 
2.2 – Clima 
 

O clima da área de estudo é do tipo As’ (quente e 
úmido), de acordo com o sistema de classificação de 
Köppen; tropical chuvoso e verão seco, com índices 
pluviométricos maiores entre Abril e Julho, chuvas 
torrenciais e esparsas, influenciado pelas massas de ar do 
Oceano Atlântico. As menores médias são nos meses de 
setembro a dezembro. Os índices anuais variam em 
1.300mm a 1.600mm. As médias anuais de temperatura 
são elevadas: 21,8º a 30,2º C e diárias de 24,4º C. Os 
ventos são alísios em 86% de SE, com pouca intensidade 
a NW, sendo responsáveis pelo bom clima da cidade, com 
uma média de 4,2 m/s. As menores velocidades são nas 
estações úmidas: 2,9 m/s em março e abril e na estação 
seca, de setembro a novembro, apresentando valores da 
ordem de 5,4 m/s. A umidade relativa do ar é estável, com 
percentual mínimo de 74%, correspondente à estação 
seca, e as máximas de 84% de maio a julho (estação 
úmida), com valor médio anual de 79,3%. 

 
2.3 – Vegetação 
 

A cobertura vegetal da área de estudo está 
associada às feições morfológicas existentes 
representadas por praias, campos dunares e manguezais, 
todas fazendo parte do domínio da Mata Atlântica, onde 
ocorrem os seguintes tipos: floresta ombrófila 
densa/aberta (matas de dunas/tabuleiro denso/ralo e mata 
ciliar); Floresta estacional semicaducifólia densa/rala 
(sobre os tabuleiros); associados ao ecossistema do 
manguezal onde a vegetação paludosa marítima de 
mangue ainda mantém um relativo grau de conservação 
ao longo do sistema estuarino. Faz-se presente, ainda, a 
formação vegetal tabuleiro litorâneo, cuja fácies 
assemelham-se ao cerrado.  
 

 
Figura 3 – Fácies onde se localizam os tipos de vegetação 

da área de estudo 
 
2.4 – Solos 
 

De acordo com a classificação da 
SUDENE/DNPEA (1968), os solos predominantes na 
região de Natal são os “solos areno-quartzosos profundos 
não hidromórficos”, os quais subdividem-se em: “(AMd) 
- areias quartzosas marinhas distróficas”, tendo sua 
origem eólica e localizando-se em uma faixa estreita 
(1,5km) da orla marítima; os solos “AQd2”, representados 
por uma associação de alguns tipos de solo como as 
“areias quartzosas distróficas” e os “latossolos vermelho 
amarelo distróficos”, oriundos de sedimentos areno-
quartzosos do Grupos Barreiras e ocupando uma grande 
parte da área de estudo, paralela à linha de costa, com 
largura aproximada de 10km; e finalmente o tipo “SM – 
solos halomórficos” que acompanham as margens do Rio 
Potengi, apresentando relevo plano e sendo desenvolvidos 
sobre sedimentos recentes finos misturados com detritos 
orgânicos depositados pela ação fluvial. 



II Simpósio Brasileiro de Ciências Geodésicas e Tecnologias da Geoinformação 
 

Recife - PE, 8-11 de setembro de 2008 
p. 000-000 

R. C. FERNANDES; R. A. PETTA 

 
2.5 – Geomorfologia 
 

A morfologia da área é resultado da atuação do 
clima, sendo dominada pelos tabuleiros costeiros, que são 
definidos como: “Forma topográfica de terreno que se 
assemelha a planaltos, terminando geralmente de forma 
abrupta. No Nordeste do Brasil aparecem de modo geral 
em toda a costa. Paisagem de topografia plana, 
sedimentar e de baixa altitude [...]” (GUERRA, 1975, p. 
399). São formados por argilas alaranjadas, se iniciam nas 
falésias costeiras, se estendendo para o continente, não 
ultrapassando os 150m de altitude nas porções mais 
interiores e também por uma planície flúvio-marinha, 
onde a ação das marés, ventos, ondas, correntes e do 
homem representam importantes agentes modeladores do 
relevo. A zona litorânea é formada por planícies de maré, 
com mangues associados, ao longo do estuário, praias e 
dunas. Registra-se ainda a ocorrência de dunas e lagoas a 
elas adjacentes. Estas lagoas encontram-se nos corredores 
interdunares e também nas regiões de contato entre as 
dunas e os tabuleiros, sendo alimentadas tanto pelas 
precipitações pluviométricas, quanto pelo aqüífero. As 
regiões de baixios correspondem aos vales dos rios, ao 
estuário e o manguezal a ele adjacente, aos terraços 
fluviais e aos terraços costeiros. 
 
2.6 – Hidrografia 
 

A área de estudo é delimitada por fronteiras 
líquidas, desta forma, pode-se dizer que seu limite ao 
norte aproxima-se do rio Doce, ao sul, do rio Pitimbu, ao 
leste, margeia o Oceano Atlântico, e ao oeste, e a parte 
central da fachada é banhada pelo estuário do Potengi, a 
qual se encontra representada pelos riachos do Baldo, 
Quintas, Ouro e Prata, que recebem influência do índice 
pluviométrico e das águas subterrâneas liberadas pelos 
aluviões e dunas. A característica principal destes rios é 
que sua origem ser atribuída a falhamentos geológicos. O 
rio Potengi corta o município natalense, nascendo na 
Serra de Santana, região semi-árida, segue seu curso 
percorrendo os relevos convexos e aguçados do Planalto 
da Borborema e do agreste potiguar, até desembocar em 
forma de estuário no mar. Sua bacia drena 
aproximadamente 8,44% da superfície estadual, o que 
corresponde a 4.474km2, com uma extensão de 125 km2 
(IDEMA, 2003), recebe contribuição dos riachos: das 
Quintas que possui uma extensão total menor que 500m, 
do Baldo que drena uma área de aproximadamente 4,7 
km2 entre outros. O rio Doce corre na direção leste. 
Drena aproximadamente uma área de 387,8km2. De 
pequeno porte, mostra uma declividade quase nula, seu 
canal é constituído de sedimentos do Grupo Barreiras 
sendo alimentado pelo fluxo superficial da lagoa de 
Extremoz e por ressurgência de águas subterrâneas 
ocorrentes neste mesmo Grupo.  
 
 

 
2.7 – Hidrogeologia 
 

A região do estuário do Potengi compreende dois 
tipos de aqüíferos, aqueles associados às rochas do Grupo 
Barreiras e os resultantes da deposição fluvial (aluviões). 
O Aqüífero Dunas/Barreiras apresenta-se confinado, 
semiconfinado e/ou livre e fornece água de excelente 
qualidade química. O Aqüífero Aluvião é um aqüífero 
livre e disperso, sendo constituído pelos sedimentos 
arenosos depositados nos leitos e terraços dos rios e 
riachos de maior aporte. Estes sedimentos caracterizam-se 
pela alta permeabilidade, pelas boas condições de 
realimentação (IDEMA, 2003). 
 
2.8 – Geologia Simplificada 
 

A área estuarina do Rio Potengi situa-se na faixa 
sedimentar da costa oriental do estado do Rio Grande do 
Norte, no contexto da sub-bacia Natal, fazendo parte da 
extensa bacia costeira PE/PB/RN. Do ponto de vista 
estrutural, feições importantes são atribuídas a 
falhamentos de gravidade, de direção NE-SW 
representados pelo Graben de Natal, NW-SE ao Graben 
de Parnamirim e NW-SE no Graben Ceará Mirim, os 
quais foram evidenciados por estudos geofísicos e 
correlação litoestratigráfica entre perfis de poços. A 
litoestratigrafia da região estudada agrupa rochas 
sedimentares do tipo arenitos e calcários mesozóicos 
aflorantes, repousando discordantemente sobre rochas 
embasamento cristalino, constituído pelo Complexo 
Caicó, e sobrepostas a estes estratos, estão os sedimentos 
Terciários do Grupo Barreiras, compostos por depósitos 
correlativos do último aplanaimento do relevo Nordestino 
e, os sedimentos Quaternários da Formação Potengi, 
arrecifes, dunas sub-recentes a recentes, sedimentos 
praiais, aluvionares e sedimentos indiscriminados de 
mangues (IDEMA, 2003). 

 
Tabela 1 – Litoestratigrafia da área de estudo 
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Figura 4 – Mapa da geologia simplificada da região estuarina do Potengi 

 
3 – METODOLOGIA 
 

Para a realização deste trabalho de mapeamento, 
buscou-se no geoprocessamento uma metodologia que 
possibilitasse a identificação e caracterização das 
diferentes unidades de paisagem, além das 
conseqüências da atuação antrópica na área de estudo. 
Com esse objetivo foram utilizadas as imagens digitais 
do satélite IKONOS II nas três bandas disponíveis no 
VISIR. A metodologia empregada obedeceu às 
seguintes etapas: Seleção do material bibliográfico e 
cartográfico pré-existente; Obtenção das imagens 
IKONOS II; Georreferenciamento das imagens no 
sistema de coordenadas UTM, datum SAD 69; 
Composição das imagens IKONOS II no sistema de 
cores RGB; Processamento Digital das Imagens; 
Vetorização dos mapas temáticos; Etapas de campo 
para a confirmação e integração dos dados obtidos em 
gabinete; Organização das composições e das 
informações e Resultados. Nas fases de trabalho de 
campo todas as unidades geoambientais, juntamente 
com suas peculiaridades e acidentes geográficos foram 
fotografados, posteriormente as fotos digitais foram 
catalogadas e georreferenciadas (Figura 4). 

 

 
Figura 4 – Fluxograma da metodologia utilizada 
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3.1 – Seleção do material bibliográfico e 
cartográfico 
 

Nesta fase do trabalho foi feito um apanhado de 
todas as informações disponíveis sobre a área 
principalmente, geologia, geomorfologia, cartografia, 
recursos hídricos, que estivessem incluídas dentro das 
diretrizes metodológicas estabelecidas para execução 
do Zoneamento, desta fora a seleção do material 
bibliográfico foi organizada de forma a subsidiar o 
texto no que se refere à parte conceitual do contexto 
geoambiental onde se insere a área de pesquisa. 
Posteriormente procedeu-se ao levantamento 
bibliográfico relacionado aos aspectos sócio-
econômicos, subsidiando assim a aquisição de dados 
sobre estes tópicos. A seleção do material cartográfico 
referente à área de estudo foi organizada com o 
objetivo de obter informações sobre a fisiografia e 
também para questões de grandezas escalares. Os 
mapas utilizados como base para a realização do 
trabalho foram os seguintes: Carta da SUDENE, folha 
SB 25-Y-A-II São José de Mipibú. Em escala 1: 
100.000; Carta do Projeto RADAMBRASIL: Folhas 
SB. 24/25 Jaguaribe/Natal; geologia, geomorfologia, 
pedologia, vegetação e uso potencial da terra; Mapa de 
solos (Mapa exploratório – Reconhecimento de Solos – 
Estado do Rio Grande do Norte), (SUDENE, 1968); 
Mapas gerados no Diagnóstico e Vulnerabilidade 
Ambiental dos Estuários do Litoral Oriental do RN 
(IDEMA, 2003). 
 
3.2 – Etapas de campo 
 

Num primeiro instante foi feito um 
reconhecimento preliminar da área, com os seguintes 
objetivos: suporte à caracterização geoambiental e 
confecção das composições, além do reconhecimento 
das principais feições geodinâmicas. Posteriormente 
foram realizadas outras excursões ao campo, a fim de 
conferir os resultados obtidos com o mapeamento em 
gabinete. Foram observados principalmente: o atual uso 
do solo, a fisiografia da região, o recobrimento da 
vegetação de mangue, além dos resquícios de vegetação 
nativa. Quando houve algum tipo de dúvida quanto ao 
que estava sendo observado na imagem, empreendeu-se 
outras excursões ao campo com o objetivo de resolver o 
problema. Para diligenciar tal ação, já que a imagem 
estava devidamente georreferenciada, adquiriu-se as 
coordenadas do lugar diretamente na tela do 
computador e seguiu-se para o campo. Foi utilizado um 
receptor de GPS para chegar ao local e sanar o 
problema. Após o trabalho de campo e a checagem das 
informações obtidas foi feita uma avaliação dos 
resultados e a posterior digitalização dos mapas para o 
Estuário do Rio Potengi em Escala 1:10.000 – Com 
base em Imagens IKONOS II. 
 

 
3.3 – Processamento digital das imagens 
 

O processo de tratamento digital das imagens 
IKONOS II foi iniciado com o emprego das 
combinações de bandas mais recomendadas para o tipo 
de análise a ser empregada na área em estudo. A 
avaliação das combinações foi diligenciada com o 
objetivo de identificar preliminarmente os diferentes 
usos e definir as melhores composições de bandas para 
o mapeamento e caracterização geoambiental do 
estuário do rio Potengi. Foi utilizado o processo de 
filtragem digital com um filtro (passa baixa) de 
máscara (3x3) do tipo mediana, para identificação de 
bordas e limites. Paralelamente, realizou-se o realce 
espectral (equalização dos histogramas) em todas as 
bandas separadamente em janelas do software de PDI, 
com os seguintes objetivos: enfatizar os limites entre as 
feições presentes na área de estudo, avaliar o 
desempenho do trabalho de processamento digital em 
todas as composições e observar se estaria havendo 
perda de informações importantes com a aplicação das 
técnicas utilizadas. Posteriormente foram efetuadas as 
combinações no sistema de cores RGB. 
 
3.4 – Geração do banco de dados ambientais 
georreferenciado 
 

Os Sistemas de Informação Geográfica vêm 
sendo amplamente utilizados em trabalhos que 
demandam a articulação de uma vasta gama de 
informações espacializáveis, sendo capazes de 
trabalhar integradamente os componentes do meio. 
Podem analisar bases de dados que incluem 
informações cartográficas, espectrais (obtidas por 
sensores remotos), observações de campo, resultados 
de censos, lidando, portanto, com todos os tipos de 
informações necessárias à decisão: básicas, históricas, 
atuais e futuras. O banco de dados ambientais 
georreferenciados (BDAG) é um instrumento através 
do qual dados oriundos dos contextos sócio-econômico 
e biofísico podem ser integrados para caracterizar 
espacialmente um objeto particular, referenciado-o 
geograficamente e gerar um mapa, associado a um 
relatório, com as propriedades do objeto em sua 
localidade (IDEMA, 2003). Projetar um banco de 
dados ambientais georreferenciados é uma das tarefas 
mais importantes no desenvolvimento de um sistema 
de informação, pois envolve várias decisões, que 
variam desde a definição dos elementos do mundo real 
a serem armazenados no banco de dados até a forma de 
armazenamento desses elementos no computador.  Para 
efetuar a geração de um banco de dados é necessário 
seguir uma determinada seqüência de etapas, a fim de 
se concluir o banco, com uma estrutura lógica bem 
definida (Figura 5). 
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Físico
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Aplicação

Figura 5 – Níveis do modelo conceitual, modelo lógico 
e modelo físico. 

 
3.4.1 – Objetivos do banco de dados ambientais 
georreferenciado 
 

O objetivo do BDAG desenvolvido foi 
armazenar dados multifontes relativos ao mapeamento 
do estuário do rio Potengi, localizado no litoral oriental 
do estado do Rio Grande do Norte. O referido banco de 
dados foi estruturado de modo a armazenar 
informações da área oriundas de pesquisas 
laboratoriais, bibliográficas e análises em campo. As 
informações foram agrupados nas seguintes categorias: 
Dados de Sensoriamento Remoto – Imagens do satélite 
IKONOS II; Mapas Temáticos – categoria que abrange 
os diversos tipos de mapas que podem ser construídos 
após a etapa de campo (Mapa de Uso e Ocupação do 
Solo 2004, Mapa de Unidades Ambientais e Mapa de 
Capacidade de Suporte) e respectivos bancos de dados 
contendo as descrições entre outras informações. 

O Banco de Dados do Mapeamento 
Geoambiental do Estuário do Rio Potengi em Escala 
1:10.000, foi criado em um conceituado software de 
SIG, considerando as demandas da região estuarina e a 
disponibilidade dos dados, o BDAG suportará as 
seguintes bases no contexto biofísico (cartas na escala 
de 1:10.000): Mapa de Uso e Ocupação do Solo; Mapa 
de Unidades Geoambientais e Mapa de Potencialidades 
do estuário Potengi. 

As bases acima se referem aos dados gráficos, 
vetoriais. Estes dados foram tratados em software de 
SIG, além do banco de dados, propriamente dito. As 
bases com dados tabulares, no contexto biofísico, são 
os atributos das unidades de mapeamento (listados 
acima). Segundo as características dos dados tabulares, 
quando os atributos exigiam uma correspondência 
gráfica, suas entradas nas bases se davam diretamente 
através da conexão do GPS no software. 
 
4 – O MAPEAMENTO TEMÁTICO 
 

O mapeamento da dinâmica do uso sustentável 
de uma região mostra-se útil na identificação dos 
principais vetores de expansão urbana e de suas 
tendências, além dos impactos causados aos 
ecossistemas, permitindo ao poder público local 
ordenar o crescimento urbano e a exploração dos 
recursos naturais conforme a capacidade de suporte 
ambiental da área em questão e a sua disponibilidade 
presente e futura de infraestrutura. Durante a realização  

 
deste trabalho, muitas feições geomorfológicas, 
acidentes geográficos e limites das unidades 
geoambientais difíceis de serem diferenciados nas 
imagens de satélite puderam ser 
reconhecidos em campo, graças ao georrefenciamento 
in loco com auxílio do GPS. Esta síntese de 
informações permitiu um melhor delineamento e 
identificação das unidades, quantificar a atitude dos 
estratos geológicos, marcar as evidências locais de ação 
dos agentes modeladores como erosão marinha, 
deflação e sedimentação eólica ou marinha, formação 
de novas feições morfológicas, evolução da linha de 
costa e migração da foz dos rios. Os prognósticos de 
uso do solo, fornecidos por esses modelos também se 
prestam a auxiliar gestores locais a estabelecer metas 
para investimento em infra-estrutura e equipamentos 
sociais. Nesse contexto, este trabalho apresenta 
características peculiares, no que se refere à dinâmica 
de uso e ocupação da área de estudo, em comum 
acordo com os resultados que serão mostrados na 
seqüência através dos mapas resultantes. 
 
4.1 - Mapa de uso e ocupação do solo do estuário do 
Rio Potengi (2004) 
 

O mapeamento da dinâmica do uso sustentável 
de uma região mostra-se útil na identificação dos 
principais vetores de expansão urbana e de suas 
tendências, além dos impactos causados aos 
ecossistemas, permitindo ao poder público local 
ordenar e redirecionar o crescimento urbano e a 
exploração dos recursos naturais conforme a 
capacidade de suporte ambiental da área em questão e a 
sua disponibilidade presente e futura de infra-estrutura. 
 Os prognósticos de uso do solo, fornecidos por 
esses modelos também se prestam a auxiliar gestores 
locais a estabelecer metas para investimento em infra-
estrutura e equipamentos sociais. Nesse contexto, este 
trabalho apresenta características peculiares, no que se 
refere à dinâmica de uso e ocupação da área, em 
comum acordo com os resultados que serão mostrados 
na seqüência através dos mapas resultantes, juntamente 
com os estudos empreendidos na área de pesquisa.  

As unidades utilizadas para a elaboração do 
mapa de uso e ocupação do solo correspondem às da 
prática internacional de mapeamento temático do 
gênero, adaptadas à região e à escala do trabalho. A 
definição em campo da relação entre a "resposta" da 
imagem e as distintas configurações efetivas de uso do 
solo e vegetação da região, possibilitaram a 
interpretação em bases técnicas adequadas para a 
escala regional. O mapa digital mostra as classes de 
vegetação, especifica e quantifica o uso do solo 
principalmente pela agricultura e pela carcinicultura, 
tendo a utilidade de servir como subsídio para o 
gerenciamento costeiro.  
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Figura 6 – Mapa de uso do solo da região estuarina do Potengi 
 

4.2 - Mapa de unidades geoambientais do estuário do 
Rio Potengi (2004) 
 

A unidade geoambiental é definida pelo Artigo 2o, 
item XV, do Decreto Federal no 5.300 de 07 de dezembro 
de 2004 , como sendo a “porção do território com elevado 
grau de similaridade entre as características físicas e 
bióticas, podendo abranger diversos tipos de ecossistemas 
com interações funcionais e forte interdependência”. É a 
unidade territorial básica, que, segundo (MMA, 2004): 
“exprime o conceito geográfico de zonalidade através de 
atributos ambientais que permitem diferenciá-la de outras 
unidades vizinhas, ao mesmo tempo em que possui 
vínculos dinâmicos que a articulam a uma complexa rede 
integrada por outras unidades territoriais básicas, que são 
definidas por foto-interpretação, e identificações de 
regiões em imagens de satélite”.  São as áreas de mesmas 
características de origem e forma a serem 
individualizadas nos mapeamentos, para servir de base ao 
planejamento e a legislação de uso e ocupação do solo.  

Num mesmo local, todas as unidades podem 
pertencer a um mesmo ambiente, ou, a mais de um 
ambiente. Daí importância de agrupá-las dentro dos  

 
ambientes de origem, onde há domínio de uma dinâmica 
responsável por sua formação.  

O mapa de unidades geoambientais representa o 
diagnóstico sócio-ambiental (relevo, geologia, 
geomorfologia integrados com o mapa de uso e cobertura 
atual do solo). As unidades geoambientais são um 
referencial para as orientações do Zoneamento na 
perspectiva de definirem as restrições do uso atual e 
futuro, portanto considerando fatores do ambiente natural 
e antrópico. As variáveis selecionadas foram as que 
melhor representaram os aspectos mais vulneráveis ao uso 
antrópico, considerando a articulação da base físico-
ecológica com as variáveis sociais. A confecção deste 
mapa baseou-se nas características físico-naturais 
selecionadas que mais fortemente condicionam o 
ambiente costeiro: relevo, geologia, geomorfologia e 
vegetação. Com o mapa de unidades ambientais foram 
estabelecidas as bases ambientais para a elaboração de 
diretrizes para a gestão racional da área.  
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Figura 7 – Mapa de unidades geoambientais da região estuarina do Potengi 

 
4.3 - Mapa de potencialidades do estuário do Rio 
Potengi (2004) 

 
A geração deste mapa baseou-se nas características 

geoambientais da área que mais influenciam o 
ecossistema adjacente ao estuário. Segundo MMA (2004), 
procedeu-se à seleção das variáveis que representam os 
aspectos mais vulneráveis a ação antrópica, considerando 
a articulação da base físico-ecológica com as variáveis 
sociais, a partir das quais foram definidas as restrições e 
potencialidades dos recursos naturais de cada categoria. 

Por potencialidade compreende-se as atividades 
possíveis de serem desenvolvidas no local, não sendo 
fatores limitantes para o uso projetado, consistindo em um 
forte indicador para as ações a serem desenvolvidas nos 
Planos de Gestão. As restrições referem-se às limitações 
de cada recurso natural com relação ao uso antrópico, 
onde surge também a vulnerabilidade intrínseca a cada 
ecossistema independente.  

De acordo com FERNANDES (2005), foi adotada 
para a área de estudo uma classificação em Áreas de Uso, 
Áreas de Preservação e Áreas de Conservação. Esta 
classificação baseia-se na interação dos parâmetros do  

 
meio natural, tendo sido empregada por Asmus (1996), na 
solução de problemas de Gerenciamento Costeiro no Rio 
Grande do Sul. Esta metodologia mostra-se bastante 
promissora, no tocante a questões que envolvem os 
preceitos do desenvolvimento sustentável em áreas 
costeiras. Espera-se que esta classificação cumpra o seu 
papel na área de estudo. 

Com o mapa de potencialidades foram 
estabelecidas as bases ambientais para a elaboração de 
diretrizes para a gestão da área adjacente ao estuário do 
Rio Potengi, deste modo, os mapas provenientes deste 
zoneamento geoambiental fornecem um vasto conteúdo 
de informações das feições naturais do litoral do Rio 
Grande do Norte, referentes à quantificação das unidades 
identificadas, a evolução natural dos recursos naturais 
principalmente, as áreas de manguezais e recursos 
hídricos superficiais. Os resultados deste zoneamento vão 
permitir um maior aperfeiçoamento da legislação 
ambiental, porque, ao estudar a evolução da dinâmica 
costeira, será possível compreender o comportamento dos 
seus agentes no passado e prever sua evolução futura.  
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Figura 8 – Mapa de potencialidades de uso do solo para a região estuarina do Potengi 

 
 

5 – CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 

 A aplicação mais imediata deste mapeamento é a 
criação de uma legislação que proteja as unidades e os 
acidentes geográficos mais sensíveis, disciplinando seu 
uso e ocupação. Os mapas gerados servirão de base para 
tomada de decisão não só por parte do órgão ambiental, 
mas também pelas Secretarias de governo,  estabelecendo 
prioridades nos projetos turísticos e indicação de áreas 
interditadas a edificações por serem áreas de proteção 
ambiental (APP’s). Os setores tomadores de decisão 
poderão, ainda, se basear neste trabalho para estabelecer 
critérios de prioridade das obras estruturantes que tanto 
ajudam a desenvolver o Estado do ponto de vista 
socioeconômico. 
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